
Diário da República, 2.ª série — N.º 101 — 27 de Maio de 2008  23601

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias;

8 — Métodos de selecção — A selecção dos candidatos será feita 
através de uma prova de conhecimentos teóricos gerais e específicos 
escrita e uma entrevista profissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será resultante da aplicação da 
fórmula a seguir indicada, traduzida na escala de 0 a 20 valores:

CF = PCTGE+EPS

           
 2

sendo:
CF = Classificação final
PCTGE = Prova conhecimentos teóricos gerais e específicos
EPS = Entrevista profissional de selecção

Programa de provas:
Prova de conhecimentos teóricos que terá a duração de 1 hora e 

30 minutos, versará sobre o conhecimento das seguintes matérias:

Conhecimentos gerais:
Decreto -Lei n.º 100/99 de 31/03 com as alterações da Lei n.º 117/99 

de 11/8 e pelos Decreto -Lei n.º 503/99, de 20/11, artigo n.º 42 do 
D.L.70 -A/00, de 5/05, Decreto -Lei n.º 157/01, de 11/05, D.L.169/06 
de 17/8 e D.L.181/07 de 9/05 — Regime de férias, faltas e licenças;

Lei 169/99, de 18/9,alterado pela lei 5 -A/2002 de 11/1 rectificado pela 
decl. 4/2002 de 6/2 estabelece o quadro de competências, reg. jurídico 
de funcionamento dos órgãos de municípios e freguesias;

Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01;

Conhecimentos específicos:
Lei 5/97 de 10 de Fevereiro — lei Quadro da Educação pré-

-escolar — objectivos da educação pré -escolar (natureza da componente 
de apoio à família);

Lei 147/97 de 11 de Junho — Regime jurídico do desenvolvimento 
da educação pré escolar;

Lei 49/2005 de 30 de Maio — lei de bases do sistema educativo

Entrevista profissional de selecção — Visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a 
desempenhar, tem a duração até 15 minutos.

Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profissional 
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri 
do concurso.

9 — Marcação das provas — A data e o local da entrevista e das 
provas serão definidos oportunamente e comunicados em tempo útil 
aos candidatos.

10 — Formalização — Os interessados deverão utilizar, sob pena de 
exclusão, requerimento -tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão de 
Pessoal e Formação Profissional para o efeito, no qual deverá constar 
o nome do candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), 
residência (rua e número, código postal e localidade), número de telefone, 
data de nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bi-
lhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal 
de contribuinte, referência ao concurso a que se candidata, declaração 
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa 
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7 e assinatura.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompa-
nhados de fotocópia do certificado de habilitações, bilhete de identidade 
e cartão de contribuinte, sob pena de exclusão.

12 — Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com grau 
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 % devem decla-
rar, no requerimento, sob compromisso de honra, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, assim como indicar as respectivas 
capacidades de comunicação e expressão, sendo dispensada a apresen-
tação imediata de documento comprovativo.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entregues 
pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso 
de recepção, endereçados à Divisão Municipal de Gestão de Pessoal e 
Formação Profissional da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Rua 
Álvares Cabral, 4400–017 Vila Nova de Gaia. Consideram -se entregues 
dentro do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido 
expedido até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão 
afixadas na vitrina do corredor de acesso à Divisão Municipal de Gestão 
de Pessoal e Formação Profissional.

15 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpôr no 
prazo de oito dias úteis para o Presidente desta Câmara Municipal.

16 — Dando cumprimento ao Despacho conjunto n.º 373/2000, de 
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que, em cumprimento 
da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, foi efectuada a oferta pública de emprego, com o 
código: P20081974 para pessoal em SME, tendo sido encerrada em 
10/04/2008, sem candidatos.

18 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — Director Municipal — Dr. Artur Jorge Silva de Sousa Basto
Vogais efectivos — Director de Departamento Municipal — Dr. José 

Pinto Ferreira que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos 
e a Chefe de Divisão Municipal — Dr.ª Carla Maria Simões Oliveira;

Vogais suplentes — Técnica Superior de Gestão de Recursos Huma-
nos Principal — Dr.ª Hermenegilda Maria Cunha e Silva e a Chefe de 
Secção de Recrutamento e Selecção — Maria da Conceição Mendes 
dos Santos Carvalho.

19 de Maio de 2008. — O Director Municipal de Administração e 
Finanças, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

300347469 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 16563/2008
Plano de Pormenor do Passeio de Santo António

Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Real de Santo António: Faz saber que a Câmara Municipal, em 
sua reunião de seis de Maio de 2008, deliberou proceder à elaboração 
do Plano de Pormenor do Passeio de Santo António, aprovando os 
termos de referência que fundamentam a sua oportunidade e fixam os 
respectivos objectivos.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, 
de 10 de Dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setem-
bro, decorrerá por um período de 15 dias úteis, a iniciar 5 dias após a 
presente publicação, um processo de audição pública, durante o qual os 
interessados poderão proceder à formulação de sugestões, bem como à 
apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar os termos 
de referência, aprovados pela Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António, na Divisão de Gestão Urbanística, durante as horas de expe-
diente, todos os dias úteis.

16 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Aviso n.º 16564/2008
Francisco Ângelo da Silva Ferreira (Dr.), Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vizela, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1, do artigo 74.º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
a Câmara Municipal de Vizela deliberou dar início do aditamento ao 
Plano de Pormenor do Poço Quente, freguesia de S. João:

1.ª fase — Participação pública dos interessados — 30 dias;
2.ª fase — Elaboração do aditamento ao Plano de Pormenor — 

9 meses;
No período indicado para a 1.ª fase, contado a partir da publicação do 

presente aviso no Diário da República, qualquer interessado poderá apre-
sentar, por escrito, as suas sugestões ou solicitar informações que possam 
ser consideradas no processo de elaboração do aditamento ao Plano de 
Pormenor, nos Serviços de Obras Particulares da Câmara Municipal, 
sito à Rua Dr. Abílio Torres, freguesia de S. Miguel, 4815-552 Vizela.

E, para que conste, mandei publicar este e outros avisos de igual teor 
nos locais do costume e sua divulgação pelos meios de comunicação 
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 JUNTA DE FREGUESIA DE ALMADA

Edital n.º 539/2008
Fernando Albino de Andrade Mendes, Presidente da Junta de Fregue-

sia de Almada, Município de Almada, para que conste torna pública a 
ordenação heráldica do brasão, selo e bandeira da referida freguesia, 
de acordo com o parecer emitido pela Comissão de Heráldica da As-
sociação dos Arqueólogos Portugueses em 24 de Fevereiro de 1994 e 
aprovação do direito ao uso votado pela Assembleia de Freguesia, em 
sessão pública de 27 de Junho de 1994.

Brasão: escudo de azul, castelo de ouro aberto e iluminado de ver-
melho, assente num monte de penhascos de negro realçados de prata 
e verde, cortados por três faixetas ondadas, duas de prata e uma de 
azul; chefe de ouro carregado da cruz da Ordem de Santiago, ladeada 
por dois cachos de uvas de púrpura, folhados de verde. Coroa mural 
de prata de três torres. Listel branco com a legenda em maiúsculas, a 
negro: “ALMADA”.

Bandeira: esquartelada de branco e azul. Cordão e borlas de prata e 
azul. Haste e lança de ouro.

Selo -branco: circular, com as peças do escudo sem a indicação de 
cores e metais, tudo envolvido por dois círculos concêntricos, onde 
corre a legenda: “Junta de Freguesia de Almada”.

15 de Maio de 2008. — O Presidente, Fernando Albino de Andrade 
Mendes.

300348221 

 JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 16565/2008
Nos termos da lei se torna público, que por deliberação da Junta de 

Freguesia da Bobadela de 12 de Maio de 2008 foi reclassificado:
Elisabete Miranda Casaca Fernandes, na categoria de Assistente 

Administrativo, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 2.º da lei 
218/2000, de 9 de Setembro, Escalão 1, índice 199;

Joaquim Assunção Cura, na categoria de Operário/Serralheiro Civil, 
ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 2.º do lei 218/2000, de 9 de 
Setembro, com o Escalão 3, índice 160.

A reclassificação é feita com dispensa do período de seis meses em 
comissão de serviço extraordinária conforme o permite o n.º 2 do ar-
tigo 5.º do supra citado diploma. (Isento de Visto do TC)

13 de Maio de 2008. — O Presidente, Fernando Neves da Silva 
Carvalho.

300342202 

os custos dos funcionários envolvidos nos procedimentos, os custos dos 
investimentos da Freguesia e os custos de manutenção do cemitério.

Nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição 
da Republica Portuguesa, do preceituado na alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º 
e na alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da lei 169/99, de 18 de Setembro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro. alíneas b) e d) do 
artigo 17.º, n.º s. 1 e 2 do artigo 18.º da Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, 
e de acordo com o disposto na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Para efeitos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, propõe -se a aprovação do presente projecto de regulamento e a 
sua publicação para apreciação pública e recolha de sugestões durante 
o prazo de 30 dias.

CAPÍTULO I

Definições e Normas de Legitimidade
Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Autoridade de saúde: o delegado regional de saúde, o delegado 

concelhio de saúde ou os seus adjuntos.
b) Autoridade judiciária: o juiz de instrução e o Ministério Público, cada 

um relativamente aos actos processuais que cabem na sua competência.
c) Remoção: o levantamento de cadáver do local onde decorreu ou foi 

verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder 
à sua inumação ou cremação.

d) Inumação: a colocação de cadáver em sepultura, ou jazigo.
e) Exumação: a abertura de sepultura, ou caixão de metal onde se 

encontra inumado o cadáver.
f) Trasladação: o transporte do cadáver inumado em jazigo, ou de 

ossadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de 
serem de novo inumados, cremados ou colocados em ossário.

g) Cremação: a redução de cadáver ou ossadas a cinzas.
h) Cadáver: o corpo humano após a morte até estarem terminados os 

fenómenos de destruição de matéria orgânica.
i) Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o processo 

de mineralização do esqueleto.
j) Deposito: colocação de urnas contendo restos mortais em ossários 

e jazigos. Os ossários serão construídos quando houver necessidade ou 
interesse ou ainda quando houver disponibilidade financeira para o efeito.

k) Ossário: construção destinada ao depósito de urnas contendo restos 
mortais, predominantemente ossadas.

l) Restos mortais: cadáver e ossada.
m) Talhão: área contínua destinada a sepulturas unicamente delimitada 

por ruas podendo ser constituída por uma ou várias secções.
n) Coveiro: pessoa contratada para proceder às inumações, exumações 

e trasladações.
Artigo 2.º

Legitimidade
1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previstos neste 

Regulamento, sucessivamente:
a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária.
b) O cônjuge.
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas às dos 

cônjuges.
d) Qualquer herdeiro.
e) Qualquer familiar
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também 
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da sua 
nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática destes actos pode também ser 
apresentado por pessoa munida de procuração com poderes especiais 
para o efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos nú-
meros anteriores.

CAPÍTULO II

Organização e Funcionamento dos Serviços
Artigo 3.º

1 — Na Freguesia de Carvalhal Benfeito existe um cemitério locali-
zado respectivamente na rua Senhora das Mercês n.º 25, administrado 
pela Junta de Freguesia.

2 — O cemitério destina -se à inumação dos cadáveres de indivíduos na-
turais, falecidos ou residentes na área da freguesia de Carvalhal Benfeito.

social, dando cumprimento ao disposto nos artigos 148.º, n.º 3, e 77.º, 
do n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

15 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Ângelo 
da Silva Ferreira. 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CARVALHAL BENFEITO
Regulamento n.º 278/2008

Maria João dos Santos Ribeiro Querido, Presidente da Junta de Fre-
guesia de Carvalhal Benfeito:

Torna Público que, de harmonia com o disposto no artigo. 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, foi mandado publicar na 
2.ª série do Diário da República, a Proposta de Regulamento do Cemi-
tério da Freguesia de Carvalhal Benfeito, depois de aprovado pela Junta 
de Freguesia em reunião ordinária de 10 de Março de 2008 e Assembleia 
de freguesia na sua reunião realizada em 05 de Abril de 2008, que a 
seguir se transcreve:

Proposta do Regulamento do Cemitério

Nota Justificativa
Na ausência de normas regulamentares no cemitério, verificou -se a 

necessidade de implementar o presente regulamento, com vista a melho-
rar a sua gestão e a proporcionar um serviço mais eficiente à Freguesia 
de carvalhal Benfeito.

As taxas previstas no presente regulamento incidem genericamente 
sobre as utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela actividade 
da Freguesia.

Os valores das taxas foram calculados tendo como base a análise técnico-
-financeira efectuada sobre os custos directos e indirectos, nomeadamente 




